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PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE PROJETO DE

LEI 7.660/2021 DE AUTORIA DO VEREADOR MIGUEL JÚNIOR TOMATINHO QUE

INSTITUI O SELO DE RESPONSABILIDADE SOCIAL “PARCEIRO DASMULHERES”

CERTIFICANDO EMPRESAS QUE PRIORIZAM A CONTRATAÇÃO DEMULHERES
VITIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA”.

  
RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG,

no uso de suas atribuições legais para exame do “PROJETO DE LEI 7.660/2021 que institui o selo

de responsabilidade social “parceirosdas mulheres” certificando empresas que priorizam acontratação

de mulheres vitimas de violência doméstica.”

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado com o

artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões Permanentes o

estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e, a esta Comissão de

Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno,

examinar as proposições referentes às matérias desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

Em relaçãoa iniciativa por parte do vereador encontra-seconforme o artigo 39, incisos 1,

IV e V da Lei Orgânica do Município, adequada ao artigo 54, I, do Regimento Interno da Câmara

Municipal, sendo a matéria em análise de competência municipal e de iniciativa nãoprivativa do

Prefeito. De mesmo modo, não conflita com a competência privativa do Executivo, pois apenas

sugere medidas à Administração Pública a título de colaboração, sem força coativa deexecução,

permitindo o exercício de seu poder regulamentar (art. 6º). Isto posto, s.m.j., não se vislumbra
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obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei. Ressalta-se que, quanto ao mérito, a

 
competência de análise é única e exclusiva do Douto Plenário desta Casa de Leis.

Em relação a matéria veiculada neste Projeto de Lei se adequada perfeitamente aos

princípios de competência legislativa assegurada ao Município e insculpidosno artigo 30, inciso I e da

ConstituiçãoFederal c/c art. 199 da Lei Orgânica do Município.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados obstáçulos

legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 7.660/2021, verificou-se que a proposta se

encontra com todos os requisitos legais preenchidos

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA

PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto, julgando-o apto a ser apreciado pelo
Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.
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